
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.552 - SP (2015/0316672-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAO MESSIAS DA SILVA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO DO ART. 462 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Em relação à caracterização de fato superveniente ao ajuizamento da ação, de 
caráter constitutivo do direito, cumpre asseverar que a ação foi ajuizada para 
reconhecimento de aposentadoria por tempo de serviço, sob a égide da legislação 
previdenciária em vigor até a edição da Emenda Constitucional 20/1998. Portanto, 
todo o tempo de serviço ou contribuições previdenciárias a serem computadas devem 
estar inseridos no período básico de cálculo em questão.
2. As contribuições previdenciárias vertidas após o requerimento administrativo ou o 
ajuizamento da ação não serão computadas para fins do beneficio requerido, pois 
todo o tempo de serviço deverá ser anterior à EC 20/1998.
3. O fato superveniente deve guardar pertinência com a causa de pedir e pedido 
inicial. Considerar as contribuições previdenciárias vertidas após o ajuizamento da 
ação implicaria em alteração da causa de pedir.
4. Por fim, resta prejudicada a análise do alegado dissídio jurisprudencial, 
considerando que a tese sustentada foi afastada por ocasião do exame do recurso 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.552 - SP (2015/0316672-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOAO MESSIAS DA SILVA 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por João Messias da Silva contra decisão 

assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 462 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante que a aplicação do art. 462 

do CPC é possível ao caso dos autos, não havendo que se falar em mudança da causa de pedir, 

por se tratar de pagamento de benefício de prestação continuada, de modo que deve o 

provimento judicial refletir o estado de fato no momento da entrega jurisdicional. Em sendo assim, 

entende que é possível o exame do dissídio jurisprudencial, eis que o acórdão a quo diverge do 

entendimento do STJ. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.552 - SP (2015/0316672-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO DO ART. 462 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Em relação à caracterização de fato superveniente ao ajuizamento da ação, de 
caráter constitutivo do direito, cumpre asseverar que a ação foi ajuizada para 
reconhecimento de aposentadoria por tempo de serviço, sob a égide da legislação 
previdenciária em vigor até a edição da Emenda Constitucional 20/1998. Portanto, 
todo o tempo de serviço ou contribuições previdenciárias a serem computadas devem 
estar inseridos no período básico de cálculo em questão.
2. As contribuições previdenciárias vertidas após o requerimento administrativo ou o 
ajuizamento da ação não serão computadas para fins do beneficio requerido, pois 
todo o tempo de serviço deverá ser anterior à EC 20/1998.
3. O fato superveniente deve guardar pertinência com a causa de pedir e pedido 
inicial. Considerar as contribuições previdenciárias vertidas após o ajuizamento da 
ação implicaria em alteração da causa de pedir.
4. Por fim, resta prejudicada a análise do alegado dissídio jurisprudencial, 
considerando que a tese sustentada foi afastada por ocasião do exame do recurso 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Cinge-se a controvérsia acerca da da violação do artigo 462 do CPC, pois o Tribunal a 

quo teria desconsiderado fato superveniente consistente no não cômputo das contribuições 

previdenciárias recolhidas após o ajuizamento da ação.

Com efeito, em relação à caracterização de fato superveniente ao ajuizamento da ação, 

de caráter constitutivo do direito, cumpre asseverar que a ação foi ajuizada para reconhecimento 

de aposentadoria por tempo de serviço, sob a égide da legislação previdenciária em vigor até a 

edição da Emenda Constitucional 20/1998. Portanto, todo o tempo de serviço ou contribuições 

previdenciárias a serem computadas devem estar inseridos no período básico de cálculo em 

questão.
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Em verdade, as contribuições previdenciárias vertidas após o requerimento 

administrativo ou o ajuizamento da ação não serão computadas para fins do beneficio requerido, 

pois todo o tempo de serviço deverá ser anterior à EC 20/1998.

O fato superveniente deve guardar pertinência com a causa de pedir e pedido inicial.

Considerar as contribuições previdenciárias vertidas após o ajuizamento da ação 

implicaria em alteração da causa de pedir.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. PERÍODO BÁSICO DE 
CÁLCULO. CONTAGEM DE TEMPO COM AMPARO NO ANO CIVIL OU 
ANO COMERCIAL. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 462 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NESSA PARTE NÃO PROVIDO.
1. Quanto ao reconhecimento de prejuízo ao segurado do INSS no cômputo de 
tempo especial, se considerado o ano comercial de apenas 360 dias, ao invés do 
ano civil com o ciclo de 365 dias, o acórdão recorrido se embasou em 
fundamento exclusivamente constitucion|al.
2. No tocante à alegada violação do artigo 462 do CPC, o fato superveniente deve 
guardar pertinência com a causa de pedir e pedido inicial. Considerar as 
contribuições previdenciárias vertidas após o ajuizamento da ação implicaria em 
alteração da causa de pedir.
3. Recurso especial conhecido em parte e nessa parte não provido.
(REsp 1.420.700/RS, Segunda Turma, de minha Relatoria, DJe 28/5/2015)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO TEMPORAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ PROCESSUAL E DA 
COOPERAÇÃO. PREMISSA FÁTICA DA SENTENÇA MODIFICADA. 
AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. FIM DA CONCORDATA. 
FATO EXTINTIVO SUPERVENIENTE.
1- Ação ajuizada em 27.9.1993. Execução iniciada em 18.10.2000. Recurso 
especial concluso ao Gabinete em 21.9.2009.
2- Controvérsia que se cinge a determinar se o requerimento de extinção do 
processo em virtude da perda superveniente de seu objeto é questão sobre a qual 
se operou a preclusão e se o entendimento adotado pelo acórdão recorrido viola a 
coisa julgada.
3- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
4- Os princípios da boa-fé e da cooperação exigem que a atuação das partes 
integrantes da relação processual sejam balizadas pela ética e pela lealdade. O 
formalismo, nesse contexto, deve ceder diante de prática de condutas 
maliciosas 
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ou ímprobas.
5- A superveniência de fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito de 
uma das partes - como o é, no particular, a questão relativa ao encerramento da 
concordata - impõe ao julgador o dever de tomá-lo em consideração, até mesmo 
de ofício (art. 462 do CPC).
6- Esta Corte já teve oportunidade de se manifestar no sentido de que "é de 
elementar inferência a distinção entre alteração da causa petendi, vedada no direito 
pátrio após a citação, com o instituto do direito superveniente, consagrado no art. 
462 do CPC, que deve ser prestigiado no momento da decisão" (REsp 
710.081/SP, Rei. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 27/03/2006).
7- Inexistência de violação à coisa julgada, pois a sentença tão somente proibiu 
que a instituição bancária efetuasse lançamentos de débito em conta corrente 
depois de deferido o processamento da concordata, não havendo disposição 
acerca de eventual e futura compensação.
8- Adimplidos os créditos relacionados na concordata e encerrado o processo, 
razão não há para a restituição de valores à recorrente pelo banco, verdadeiro 
credor da importância reclamada. Conclusão diversa importaria em inelutável 
enriquecimento ilícito, hipótese vedada pelo ordenamento jurídico pátrio.
9- Negado provimento ao recurso especial.
(REsp 1.119.361/RS, Terceira Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 
19/5/2014)

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE 
SÚMULA DE TRIBUNAL. INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ARTS. 458 E 535 DO CPC. OFENSA AO ART. 51, IV, DO 
CDC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. SÚMULA N. 7/STJ. DIREITO 
CIVIL. SEGURO. COBERTURA CONTRATUAL. INVALIDEZ 
PREEXISTENTE. OBJETO IMPOSSÍVEL. NULIDADE ABSOLUTA. EFEITOS 
EX TUNC. ART. 462 DO CPC. ESTABILIZAÇÃO DA LIDE. MODIFICAÇÃO 
DOS ELEMENTOS DA AÇÃO. IN APLICABILIDADE. REDISTRIBUIÇÃO 
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REJEIÇÃO. 
[...]
7. A jurisprudência desta Corte Superior admite a apreciação do fato ou direito 
que possa influir no julgamento da lide desde que não importe em alteração do 
pedido ou da causa de pedir.
8. Nega-se provimento ao pedido de redistribuição dos ônus sucumbenciais em 
razão do não acolhimento da pretensão recursal.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.
(REsp 1.005.495/PR, Quarta Turma, Relator Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe 12/9/2011)

Por fim, resta prejudicada a análise do alegado dissídio jurisprudencial, considerando que 

a tese sustentada foi afastada por ocasião do exame do recurso pela alínea "a" do permissivo 

constitucional.

Confira-se:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA A. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO.
[...]
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudência! quando a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, DJe 24/9/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0316672-9 AREsp 828.552 / SP

Números Origem:  00268328020074039999  0200000737  0200082170  200000737  200082170  
200703990268322  73702

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO MESSIAS DA SILVA
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO MESSIAS DA SILVA
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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